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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AUGUSTO CESAR SENA DE LIMA
ADVOGADOS : ROSÂNGELA GUALBERTO DA SILVEIRA - RJ069810

WALDIR SANTOS DIAS - RJ069712
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE. PRESCRIÇÃO. MENORES 
RELATIVAMENTE INCAPAZES.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que não corre a prescrição contra o absolutamente 
incapaz (art. 169, I, c/c art. 5 do CC/2016) – no caso, o menor de 16 anos – e de que, com o 
implemento dos 21 anos, tornam-se automaticamente prescritas apenas as parcelas não 
reclamadas há mais de cinco anos. Ou seja, a prescrição apenas não corre contra absolutamente 
incapazes (art. 169, I, c/c art. 5 do CC/2016), mas passa a correr quando a incapacidade passa a 
ser apenas relativa.
2. No caso, a parte requereu o pagamento do benefício entre 8.11.1985 e 28.5.2003, data em que 
completou 21 anos. Dessa forma, caracterizada a prescrição da pretensão ao pagamento dos 
proventos vencidos há mais de cinco anos do ajuizamento da ação.
3. Agravo Interno não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/05/2023 a 08/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 08 de maio de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

O que está em controvérsia é o fato de que a prescrição 
quinquenária é aplicável ao pagamento de benefício em vigor, deixado de ser 
pago pelo INSS a um menor “absolutamente incapaz”, em razão de falecimento 
dos seus tutores, como é o caso do Agravante, nascido em 29/maio/1982.

O INSS, mesmo com o benefício deferido, não pagou ao 
Agravante as competências de 08 de novembro de 1985 a 29 de maio de 2003, 
num total de 17 anos 6 meses e 23 dias.

(...)
A R. Decisão agravada, em seu Relatório, concorda que a 

prescrição quinquenária, ao pagamento de benefício previdenciário, não se 
aplica aos direitos dos menores, entretanto, ao final concorda com a aplicação da 
dita prescrição, através da infeliz conclusão: “dou provimento ao Recurso 
Especial”.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.  

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE. PRESCRIÇÃO. 
MENORES RELATIVAMENTE INCAPAZES. 
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que não corre a prescrição contra o 
absolutamente incapaz (art. 169, I, c/c art. 5 do CC/2016) – no caso, o menor de 
16 anos – e de que, com o implemento dos 21 anos, tornam-se automaticamente 
prescritas apenas as parcelas não reclamadas há mais de cinco anos. Ou seja, a 
prescrição apenas não corre contra absolutamente incapazes (art. 169, I, c/c art. 
5 do CC/2016), mas passa a correr quando a incapacidade passa a ser apenas 
relativa.
2. No caso, a parte requereu o pagamento do benefício entre 8.11.1985 e 
28.5.2003, data em que completou 21 anos. Dessa forma, caracterizada a 
prescrição da pretensão ao pagamento dos proventos vencidos há mais de cinco 
anos do ajuizamento da ação.
3. Agravo Interno não provido.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 16.3.2023.   

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, a jurisprudência do STJ é 

no sentido de que não corre a prescrição contra o absolutamente incapaz (art. 169, I, 

c/c art. 5 do CC/2016) – no caso o menor de 16 anos – e de que, com o implemento 

dos 21 anos, tornam-se automaticamente prescritas apenas as parcelas não 

reclamadas há mais de cinco anos.

Ou seja, a prescrição apenas não corre contra absolutamente incapazes 

(art. 169, I, c/c art. 5 do CC/2016), mas passa a correr quando a incapacidade passa a 

ser apenas relativa.

A propósito:

 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DEMANDA FUNDADA NO ART. 485, 
IX, DO CPC/73. MENORES RELATIVAMENTE INCAPAZES. 
INEXISTÊNCIA DE ERRO DE FATO. ART. 485, V, DO CPC/73. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO A NORMA INVOCADA, 
INAPLICÁVEL À ESPÉCIE.

1. Trata-se de pleito rescisório de acórdão que considerou 
prescritas parcelas referentes a pensões alimentícias descontadas do genitor das 
autoras e repassadas a menor às filhas até 06/1991, ao fundamento de que elas 
apenas pleitearam as diferenças ao INSS em 26/08/1996 e é aplicável o prazo 
prescricional quinquenal previsto no Decreto 20.910/32.

2. Pretensão rescisória baseada nas alegações de que: (a) houve 
erro de fato (no art. 485, inciso IX, do CPC/73), pois a prescrição só teria a 
contagem iniciada quando as autoras completaram 21 anos, em 1992 e 1995 e 
(b) houve violação ao dispositivo legal contido no art. 103, parágrafo único, da 
Lei 8.213/91, que ressalva da prescrição pretensões de menores ao recebimento 
de prestações devidas pela Previdência Social.

3. A prescrição apenas não corre contra absolutamente incapazes 
(art. 169, I, c/c art. 5 do CC/16), mas passa a correr quando a incapacidade 
passa a ser apenas relativa.
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4. Hipótese em que a prescrição começou a correr quando as 
autoras completaram 16 anos (portanto, em 1987 e 1990), de modo que quando 
formularam o requerimento administrativo ao INSS em 26/08/1996 estavam 
fulminadas pela prescrição as parcelas recebidas a menor até 06/1991. Ausência 
de erro de fato.

5. Ausência de violação ao dispositivo legal contido no art. 103, 
parágrafo único, da Lei 8.213/91, que o acórdão rescindendo expressamente 
consignou inaplicável ao caso, uma vez que a Lei 8.213 trata de benefícios 
devidos pela Previdência Social e a hipótese dos autos é outra, de mero repasse 
de pensão alimentícia em decorrência da relação familiar entre o segurado e suas 
filhas.

6. Ação rescisória improcedente.
(AR n. 4.871/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Seção, DJe de 20/2/2020.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE. 
BENEFICIÁRIO ABSOLUTAMENTE INCAPAZ À ÉPOCA DO 
FALECIMENTO DO INSTITUIDOR DA PENSÃO. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O entendimento desta Corte Superior é o de que não corre 
prazo prescricional contra o absolutamente incapaz, inclusive no que diz respeito 
a prescrição quinquenal, inteligência dos arts. 198, I do CC/2002 e 169, I do 
CC/1916. Precedentes: AgRg no REsp. 1.242.189/RS, Rel. Min. ARNALDO 
ESTEVES LIMA, DJe 17.8.2012 e AgRg no AREsp 4.594/MG, Rel. Min. 
SIDNEI BENETI, DJe 1.2.2012.

2. Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento. (AgInt 
no AREsp n. 690.659/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe de 8/11/2019.)

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO 

POR MORTE. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. REQUERIMENTO 
FORMULADO APÓS O PRAZO DE TRINTA DIAS PREVISTO NO ART. 
74, I, DA LEI 8.213/91. IRRELEVÂNCIA. NÃO CORRE PRESCRIÇÃO 
CONTRA MENOR PARA FINS DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS PRETÉRITAS RETROATIVAS À 
DATA DO ÓBITO. PRECEDENTES DO E. STJ. RECURSO PROVIDO.

1. O recorrente afirma que houve, além de divergência 
jurisprudencial, ofensa aos arts.198 do CC/2002; 74, I, 79 e 103, parágrafo 
único, da Lei 8.213/1991. Sustenta que "A questão cinge-se à possibilidade de a 
parte autora, menor de idade, receber os diferenças da pensão por morte, 
compreendida entre a datado óbito e a data da implantação administrativa, 
considerando ter requerido a concessão do benefício após o prazo de trinta dias".

2. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça quando afirma que a DIB 
coincide com o óbito do segurado, não correndo a prescrição contra o 
absolutamente incapaz, no caso o menor de 16 anos, e que, com o implemento 
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dos 21 anos, tornam-se automaticamente prescritas apenas as parcelas não 
reclamadas há mais de cinco anos, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não 
se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Precedentes: REsp 
1.405.909/AL, Rel. Min. Sérgio Kukina, Rel. p/Acórdão Min. Ari Pargendler, 
Primeira Turma, DJe 9.9.2014; AgRg no AREsp 269.887/PE, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 21.3.2014; REsp 
1.354.689/PB, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
11.3.2014; REsp 1.513.977/CE, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 5.8.2015.

3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.797.573/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 19/6/2019.)

Constou no acórdão recorrido que a parte ora agravante requereu o 

pagamento do benefício entre 8/11/1985 e a data em que completou 21 anos:

No mérito, o Autor pleiteia o recebimento das parcelas não pagas 
de beneficio de pensão por morte de sua mãe, que faleceu em decorrência de 
te-lo dado à luz. Alega que, devido à ausência de seu pai, foi nomeada como 
tutora sua avó, que veio a falecer em 08/11/1985, data em que o beneficio foi 
cancelado. Sendo assim, requer o pagamento das parcelas do beneficio desde 
08/11/1985 até a data em que completou a maioridade.

 

Dessa forma, caracterizada a prescrição da pretensão ao pagamento dos 

proventos vencidos há mais de cinco anos do ajuizamento da ação.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.606.629 / RJ
Número Registro: 2016/0149521-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08109987820074025101 200751018109980 8109987820074025101

Sessão Virtual de 02/05/2023 a 08/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : AUGUSTO CESAR SENA DE LIMA
ADVOGADOS : ROSÂNGELA GUALBERTO DA SILVEIRA - RJ069810

WALDIR SANTOS DIAS - RJ069712

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - PENSÃO POR MORTE 
(ART. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AUGUSTO CESAR SENA DE LIMA
ADVOGADOS : ROSÂNGELA GUALBERTO DA SILVEIRA - RJ069810

WALDIR SANTOS DIAS - RJ069712
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Documento eletrônico VDA36591837 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/05/2023 00:27:09
Código de Controle do Documento: e3c47e9a-4169-4bb0-8ce1-5c2f9b623697



Brasília, 09 de maio de 2023
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